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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO

PROJETO DE LEI                   , DE 2025.
Institui a política estadual de incentivo ao turismo aquático na Rota Balsas e nos 14 municípios que compõem o seu polo regional.


A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Art. 1º. Fica instituída a Política Estadual de Incentivo ao Turismo Aquático na Rota Balsas, abrangendo o Rio Balsas um dos principais afluentes do Rio Parnaíba, além dos demais recursos hídricos dos 14 municípios que compõem o polo regional, com o objetivo de promover, desenvolver e fortalecer o turismo aquático na região.
Art. 2º. São objetivos da Política Estadual instituída por esta Lei: 
I – Promover a valorização das áreas aquáticas da região, como o Rio Balsas, Rio Maravilha, Rio Neves e demais; como destinos turísticos de relevância regional e nacional. 
II – Desenvolver e aprimorar a infraestrutura turística em torno dessas áreas, incluindo a criação e a manutenção de equipamentos e serviços adequados para atividades aquáticas.
 III – Fomentar o empreendedorismo e a criação de empregos no setor de turismo aquático, através de incentivos a empresas e iniciativas privadas locais. 
IV – Preservar e proteger o meio ambiente aquático, garantindo a sustentabilidade das atividades turísticas e a conservação dos recursos naturais dos rios e matas ciliares.
 V – Oferecer capacitação e treinamento para profissionais e operadores de turismo aquático, visando à excelência no atendimento e na segurança dos turistas.
Art. 3º. São diretrizes da Política Estadual instituída por esta Lei:
 I – Incentivar a criação de campanhas promocionais para divulgar os destinos e atrações aquáticas da Rota Balsas e do seu polo regional. 
II – Estimular parcerias com o setor privado e organizações não governamentais para o desenvolvimento de projetos e eventos voltados ao turismo aquático. 
III – Fomentar a realização de eventos e competições esportivas e culturais em locais de interesse turístico aquático. 
IV – Garantir o acesso e a inclusão de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida às atividades e equipamentos de turismo aquático. 
V – Desenvolver programas de educação ambiental voltados para a conservação dos recursos hídricos e a sustentabilidade das atividades turísticas.
Art. 4º. O Poder Executivo, através dos órgãos competentes, ficará responsável por: 
I – Elaborar e executar planos e programas para a implementação da Política Estadual de Incentivo ao Turismo Aquático na Rota Balsas. 
II – Estabelecer critérios e procedimentos para a concessão de incentivos fiscais e financeiros a empresas e iniciativas relacionadas ao turismo aquático na região.
 III – Promover a integração entre os 14 municípios do polo para a criação de rotas turísticas e a otimização das atividades aquáticas. 
IV – Monitorar e avaliar o impacto das ações e projetos desenvolvidos no âmbito desta Política.
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.
Art. 6º. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, que estabelecerá a forma de monitoramento e avaliação da Política Estadual de Incentivo ao Turismo Aquático na Rota Balsas.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.










JUSTIFICATIVA

O Maranhão, com sua vasta e rica geografia, tem um potencial turístico que vai muito além das praias de São Luís e dos Lençóis Maranhenses. A região Sul do estado, da qual Balsas é o polo, é um verdadeiro paraíso de águas doces, com um potencial imenso para o turismo aquático que ainda precisa ser plenamente explorado e valorizado.
A presente proposta de lei busca justamente preencher essa lacuna, instituindo uma política estadual que reconheça e fomente as belezas naturais da região como um importante polo turístico.
O Rio Balsas que dará nome à rota, são o coração dessa iniciativa, mas a política se estende por todos os 14 municípios do polo regional, que guardam atrações de beleza inigualável. A Chapada das Mesas, por exemplo, já é um destino consolidado com suas formações rochosas impressionantes e cachoeiras como a do Poço Azul, Encanto Azul e Cachoeira do Boqueirão. A área, que se estende por Riachão e Carolina, é um dos principais atrativos do ecoturismo no Brasil.
Outros tesouros, no entanto, ainda não recebem a devida atenção. A Cachoeira do Macapá e o Tangará Eco Resort, em Balsas, a Cachoeiras do Itapecuru, em Carolina, e as paisagens da região da Cachoeira Três Marias, em Riachão, são apenas alguns exemplos do vasto patrimônio natural que precisa de infraestrutura e promoção para atrair visitantes.
Além disso, a região oferece diversos "banhos" de rios e cachoeiras que são importantes para a população local e têm potencial para o turismo, como o Rio Neves em Mangabeiras. A falta de infraestrutura básica, como acessos seguros, sinalização adequada e serviços de apoio, impede que esses locais se desenvolvam e gerem emprego e renda para as comunidades.
Portanto, esta lei se faz necessária para garantir o desenvolvimento sustentável do turismo aquático. Ao estabelecer diretrizes para a infraestrutura, a qualificação profissional, a promoção e, principalmente, a preservação ambiental, este projeto oferece um caminho para que a região se torne um destino turístico de referência, valorizando suas riquezas naturais e impulsionando a economia do nosso estado. A aprovação desta proposição é um investimento no futuro do Maranhão e na qualidade de vida de sua população.
Desta forma, pela importância deste tema, conto com o apoio dos colegas desta Casa Legislativa para sua aprovação.


PARÁ FIGUEIREDO
Deputado Estadual
image1.png




